Comarca da Capital - 16ª Vara Criminal
Juíza: Maria Izabel Pena Pieranti
Processo nº 0260114-93.2012.8.19.0001
Vistos, etc. BRUNO ALVES DA SILVA, que também usa o nome de Michel Correia da Silva, foi denunciado como incursos nas penas do Artigo 157, caput, do Código Penal, pois, ´ ... No dia 20 de agosto de 2011, por volta das 08h20min, na Rua São Francisco Xavier, Maracanã, nesta cidade, o denunciado, consciente e voluntariamente, mediante grave ameaça, subtraiu a quantia de R$ 100,00, pertencente a Waldir Cardoso. Consta dos autos que a vitima estava parada em um semáforo, na Rua São Francisco Xavier, quando foi abordada pelo denunciado, que colocou a mão sob a blusa, simulando estar portando uma arma de fogo, passando a lhe fazer ameaças de morte, dizendo que iria lhe dar um tiro na cara, exigindo a entrega de seus pertences. A vítima, então, retirou a quantia de R$ 100,00 da carteira e entregou ao denunciado, que em seguida saiu correndo. Ato contínuo, a vítima comunicou o ocorrido aos policiais militares que passavam pelo local, os quais iniciaram perseguição ao denunciado, conseguindo detê-lo na Rua São Francisco Xavier, recuperando a importância subtraída, que estava em seu short. ´ A Denúncia, oferecida aos 29.08.2011 e recebida aos 31.08.2011 (fls. 43), veio instruída com o Auto de Prisão em Flagrante de nº 006-02975/2011, contendo as peças de fls. 2B/40, dentre as quais se destacam: APF às fls. 2C/3; Termos de Declarações, às fls. 04/05, 06/07 e 8/9; R.O Aditado às fls. 10/11; Despacho de Flagrante às fls. 12; Nota de Culpa às fls. 14; Auto de Apreensão às fls. 25; Auto de Entrega às fls. 26; Manifestação Ministerial às fls. 30/32 e conversão da prisão em flagrante em preventiva às fls. 34. Laudo de Exame de Corpo Delito de Lesão Corporal às fls. 51/52. FAC às fls. 56/59 e 107/117, esclarecida às fls. 79. Resposta Preliminar às fls. 67. Manifestação do Ministério Público às fls. 68, seguindo-se a confirmação do recebimento da Denúncia, designando-se Audiência de Instrução e Julgamento (fls. 69). O ato foi levado a efeito aos 11.01.2012, consoante fls. 96/101. Ao término, ante as declarações prestadas pelo Réu, foi determinada a suspensão do processo para fins de instauração de Incidente de Dependência Toxicológica/Sanidade Mental. Quesitos apresentados pela Defensoria Pública às fls. 130/132 e pelo Ministério Público às fls. 139/141. Laudo indicando que, ao tempo do crime, o Réu era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito dos fatos, mas não era inteiramente capaz de se autodeterminar de acordo com esse entendimento (fls. 21 dos autos do Incidente de Sanidade Mental e Dependência Toxicológica). Memoriais às fls. 149/155 e 168/184. Vieram-me os autos conclusos para Sentença. RELATEI. FUNDAMENTO. DECIDO. Apensados, encontram-se os autos do Incidente de Dependência Toxicológica/Sanidade Mental. 1. A Denúncia imputou ao Réu infringência ao Art. 157, caput, do Código Penal. Finda a Instrução Criminal, o Parquet requereu a condenação do acusado nos termos da Denúncia, com a aplicação do Art. 26, § único do Código Penal. A Defesa, por sua vez, pleiteou a absolvição, alegando inexigibilidade de conduta diversa. Subsidiariamente, pugnou pelo reconhecimento da culpabilidade diminuída (semi-imputabilidade). Ainda, com base no Princípio da Eventualidade, pugnou pela desclassificação para a modalidade tentada, bem como o reconhecimento da confissão e a fixação da pena no patamar mínimo, com a consequente substituição da pena privativa de liberdade pela de tratamento ambulatorial. 2. Os fatos, legitimamente perquiridos em Juízo, sob os implacáveis e Constitucionais Princípios do Contraditório, da Ampla Defesa e do Devido Processo Legal, são no sentido de que o Acusado realmente incidiu na prática delituosa descrita na Denúncia. Diferentemente do que sustenta a Defesa, a prova da materialidade e da autoria do crime de roubo emerge dos depoimentos colhidos em Juízo, dentre outros elementos de convicção. Assim, a despeito das Alegações Defensivas, tem-se que, no caso em tela, assiste razão ao Ministério Público, sendo imperioso convir que a Reprimenda Estatal há de incidir, nos moldes do derradeiro pronunciamento 3. Examinados os autos, ouvidos os depoimentos das testemunhas, colhidos por meio audiovisual digital, nos termos da Resolução TJ/OE nº 14/2010, deixo de transcrevê-los, eis que gravados em mídia acostada. 4. Lembro que os depoimentos dos policiais possuem o mesmo valor que quaisquer outros, quando seguros e harmônicos como no caso em comento, já estando a questão, inclusive, sumulada pelo nosso Tribunal de Justiça: Súmula nº 70: ´PROCESSO PENAL. PROVA ORAL. TESTEMUNHO EXCLUSIVAMENTE POLICIAL. VALIDADE. O fato de restringir-se a prova oral a depoimentos de autoridades policiais e seus agentes não desautoriza a condenação´. 5. Conforme lidimamente narrado pela vítima, o Réu se aproximou de seu veículo, simulando portar uma arma de fogo por baixo de sua camisa, proferindo insultos e graves ameaças contra a sua pessoa. Em razão do medo incutido no lesado, este entregou a quantia em dinheiro que trazia consigo, sendo, portanto, inverossímil que a abordagem do Réu tenha se dado da maneira simplória como declinado por aquele. 6. A justificativa apresentada pelo Réu não convence. Alegou ter realizado um empréstimo, no valor de dois mil reais, com um indivíduo, dono de um botequim, morador de sua comunidade. Afirmou ter levado uma ´coça´ do filho desse sujeito, que seria envolvido com o tráfico de drogas, sendo inclusive ameaçado de morte, razão pela qual teria ido às ruas tentar conseguir dinheiro para pagar a dívida. Reflito: Ainda que tal fato seja verdade, não há como reconhecer a alegada inexigibilidade de conduta diversa. 7. O Réu narrou que, ao tempo do crime, trabalhava como ajudante em uma oficina, assim garantindo o seu sustento. Se efetivamente desejava saldar a alegada dívida, poderia tê-lo feito por meio desses recursos. Não precisaria ter recorrido a expedientes ilícitos. Outrossim, se temia por sua vida, poderia e deveria o Réu ter procurado ajuda junto às autoridades competentes, que teriam plena capacidade de informá-lo e auxiliá-lo, fato que também não permite que admitamos a existência da causa excludente da culpabilidade, pois o Réu poderia ter agido em conformidade com o Direito. Ademais, não trouxe o Réu qualquer prova, nem mesmo testemunhal, capaz de embasar a veracidade da referida dívida, razão pela qual não se pode acolher a tese defensiva. 8. Não prospera, igualmente, o pleito defensivo que busca a desclassificação do delito para a modalidade tentada. Isto porque o roubo foi realmente consumado no ato da apprehensio ou amotio. Tendo em vista que o Réu foi capturado depois de ter efetuado a subtração, tendo a res saído da esfera de proteção e vigilância de seu proprietário, chegando a permanecer na posse tranquila do Acusado, seguro é afirmarmos, na linha da jurisprudência dominante dos nossos Colendos Tribunais Superior, que o crime de roubo consumou-se. Neste sentido: ´A jurisprudência do STF dispensa, para a consumação do furto ou do roubo, o critério da saída da coisa da chamada ´esfera de vigilância da vítima´ e se contenta com a verificação de que, cessada a clandestinidade ou a violência, o agente tenha tido a posse da ´res furtiva´, ainda que retomada, em seguida, pela perseguição imediata´ (HC 89958-SP, rel. Sepúlveda Pertence, 03.04.2007, v.u., DJ 27.04.2007, p. 68). HC. ROUBO FRUSTRADO. CONSUMAÇÃO INDEPENDENTEMENTE DA POSSE MANSA E PACÍFICA DA COISA. HC DENEGADO. I - A jurisprudência desta Corte tem entendido que a consumação do roubo ocorre no momento da subtração, com a inversão da posse, independentemente, portanto, da posse pacífica e desvigiada da coisa pelo agente. HC 92450/DF, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, 16.9.2008. 9. Não deverá ser reconhecida a confissão no caso em tela, pois esta foi parcial e qualificada. O Réu apenas admitiu a subtração. Contudo, negou parte da imputação, referente às graves ameaças referidas pela vítima. Ademais, frise-se que as palavras de Bruno em nada contribuíram para a formação da convicção desta magistrada, pois as circunstâncias da prisão, por si só, tornam inequívoca a autoria e a materialidade do crime. 10. Os autos, pois, não deixam a menor dúvida na consciência desta Julgadora no que tange à culpabilidade do Acusado, que estava ciente de seu agir, devendo e podendo, dele ser exigido comportamento de acordo com as normas proibitivas previstas no tipo por ele praticado, inexistindo qualquer causa de exclusão de ilicitude ou culpabilidade aplicável ao caso dos autos. Assim, não há como ilidir o caráter ilícito e reprovável da conduta, que deve ser alvo da condizente reprimenda estatal. 11. Por fim, tenho que razão assiste, entretanto, à Defesa, quanto ao pleito da incapacidade relativa para se autodeterminar. Conforme aponta o Perito às fls. 19/22 do Incidente de Dependência Toxicológica/Sanidade Mental, o Réu não era inteiramente capaz, ao tempo do crime, de se autodeterminar de acordo com o padrão do Ordenamento Jurídico, razão pela qual incidirá a causa de diminuição do § único do Art. 26 do CP. 12. Vê-se, pois, que o conjunto probatório é suficiente para que se reconheça o ius puniendi de que é titular o Estado. Em razão do moderno Princípio da Relatividade das Provas, adotado pelo Código de Processo Penal, temos que é dever o Juiz valorar a confissão, a negativa de autoria, bem como todas as demais provas coligidas, consoante o ´livre arbítrio ... fundado no exame das provas em conjunto´. E o Réu não trouxe qualquer contraprova a minorar a consistente acusação contra si. Muito pelo contrário! 13. Avulta, pois, que a mecânica fática do crime praticado ocorreu conforme relatado. O Princípio Constitucional do Devido do Processo Legal foi obedecido em todos os seus desdobramentos, sem máculas. Ademais, os elementos de prova em relação ao tema central dos autos são firmes e coesos, não pairando qualquer dúvida sobre o atuar típico do Acusado, impondo-se, com nitidez, um justo juízo de reprovabilidade. 14. Isso posto, tudo bem visto e examinado, JULGO PROCEDENTE A PRETENSÃO PUNITIVA DO ESTADO E CONDENO BRUNO ALVES DA SILVA, já qualificado, nas penas do Art. 157, caput do Código Penal, observando-se o Art. 61, I e 26 § único do CP. 15. Pela análise da FAC de fls. 107/117, verifica-se que o Réu ostenta várias anotações e condenações, a imensa maioria delas em razão de prática de crimes contra o patrimônio, à exceção de uma delas. 16. Como dito acima, em que pese os argumentos do Réu, no exercício de sua autodefesa, tenho que nada justificaria a sua conduta, eis que Bruno é um homem jovem, de compleição física saudável, não ostentando qualquer traço de debilidade física. Contudo, consoante asseverado pelos Drs. Peritos, ao tempo do crime, o Réu, embora fosse inteiramente capaz de entender o caráter ilícito dos fatos, não era inteiramente capaz de se autodeterminar de acordo com esse entendimento 17. Atendendo, pois, às Diretrizes da Legislação Penal, mormente Arts. 59, 49 e 68 e os demais elementos dos autos, em que pese a culpabilidade da ação não exceder a normal do tipo, verifico que as demais circunstâncias judiciais mostram-se amplamente desfavoráveis ao Réu, razão pela qual fixo a pena-base em 05 (cinco) anos de reclusão e 15 (quinze) D.M V.U.M. Na segunda fase, verifico que não há a agravante genérica da reincidência a ser valorada, pelo que aumento a reprimenda originalmente fixada para 05 (cinco) anos e 06 (seis) meses de reclusão e 20 (vinte) DM, V.U.M. Na terceira fase, impõe-se dosar a causa especial de diminuição prevista no § púnico do Art. 26 do CP, em virtude do que reduzo a pena em 1/3, tornando-a definitiva em 03 (três) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 13 (treze) D.M. V.U.M, eis que a considero minimamente necessária e suficiente à repressão e à prevenção da conduta em questão. Regime inicial FECHADO, nos termos do Art. 33, § 3º do CP, considerando ser o mais adequado ao comportamento contrário ao Direito perpetrado pelo Acusado, conforme orientação jurisprudencial constante da Apel. 0021080-95.2012.8.19.0001 - DES. SUELY LOPES MAGALHAES - Julg.: 31/10/2012 - 8ª C. CRIMINAL - EMENTA: ´ ... O crime de roubo é de natureza grave e o regime fechado é o mais adequado à espécie. Provimento parcial do recurso ministerial. 18. Outrossim, considerando as condições pessoais do Réu, que não goza de plena saúde mental, o que lhe provoca recalcitrância na infringência do Ordenamento Jurídico, eis que não consegue se auto-determinar, sou firme em entender que o mesmo deve receber especial tratamento curativo, sendo adequado e conveniente que a pena privativa de liberdade seja substituída pela internação em Unidade do Desipe, pelo prazo mínimo de dois (dois) anos, nos termos do bom-senso, dos fins sociais a que a lei em questão se destina e com fulcro no Art. 98 do CP. 19. Custas e emolumentos pelo ora Condenado, consoante dispõe o Art. 804 do CPP. Comunique-se ao Lesado, nos termos do Art. 201, § 2º, do CPP. Ademais, atenta aos ditames da Lei 11.719/2008, que alterou dispositivos do Código de Processo Penal, textualmente declaro, nos termos do § único do Art. 387 do referido Diploma Legal, bem como ratifico que imperiosa é a mantença da prisão do Réu, já agora para assegurar a aplicação da lei penal, eis que provada a prática do crime e líquida e certa a autoria, sendo o mesmo recomendado, desde já, na prisão em que se encontrar. Oportunamente, sejam diligenciados os derradeiros trâmites. Oficie-se para os fins de pronta transferência do Apenado para Nosocômio do DESIPE.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
